
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 649.154 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. CELSO DE MELLO
RECTE.(S) :S. C. M. 
ADV.(A/S) :TARSO DUARTE DE TASSIS 
RECDO.(A/S) :W. L. C. S 
ADV.(A/S) :CRISTIANE GIURIATTI GANDRA 

EMENTA:  INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE. DEMANDA 
ANTERIOR JULGADA IMPROCEDENTE.  COISA  JULGADA  EM 
SENTIDO  MATERIAL.  SUPERVENIÊNCIA DE NOVO MEIO DE 
PROVA (DNA).  PRETENDIDA “RELATIVIZAÇÃO” DA AUTORIDADE 
DA  COISA  JULGADA.  PREVALÊNCIA,  NO  CASO,  DO  DIREITO 
FUNDAMENTAL AO  CONHECIMENTO  DA PRÓPRIA 
ANCESTRALIDADE  .   A BUSCA  DA IDENTIDADE GENÉTICA COMO 
EXPRESSÃO DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. ACOLHIMENTO 
DA POSTULAÇÃO  RECURSAL DEDUZIDA PELA  SUPOSTA  FILHA. 
OBSERVÂNCIA,  NA ESPÉCIE,  PELO RELATOR,  DO PRINCÍPIO  DA 
COLEGIALIDADE. RE CONHECIDO E PROVIDO. 

-  RESSALVA DA POSIÇÃO PESSOAL DO RELATOR (MINISTRO 
CELSO  DE  MELLO),  MINORITÁRIA,  QUE  ENTENDE  QUE O 
INSTITUTO DA “RES JUDICATA”,  DE EXTRAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL,  POR  QUALIFICAR-SE COMO  ELEMENTO 
INERENTE À  PRÓPRIA  NOÇÃO  CONCEITUAL  DE  ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO,  NÃO PODE SER DEGRADADO,  EM 
SUA CONDIÇÃO DE GARANTIA FUNDAMENTAL, POR TESES COMO 
A DA “RELATIVIZAÇÃO” DA COISA JULGADA.  NA PERCEPÇÃO 
PESSOAL DO RELATOR (MINISTRO  CELSO  DE  MELLO),  A 
DESCONSIDERAÇÃO DA  AUTORIDADE  DA  COISA  JULGADA 
MOSTRA-SE APTA A  PROVOCAR CONSEQUÊNCIAS  ALTAMENTE 
LESIVAS À ESTABILIDADE DAS  RELAÇÕES  INTERSUBJETIVAS,  À 
EXIGÊNCIA DE  CERTEZA  E  DE  SEGURANÇA  JURÍDICAS  E À 
PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO SOCIAL. A INVULNERABILIDADE 
DA COISA JULGADA MATERIAL DEVE SER PRESERVADA EM RAZÃO 
DE EXIGÊNCIAS DE ORDEM POLÍTICO-SOCIAL QUE  IMPÕEM  A 
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PREPONDERÂNCIA DO VALOR CONSTITUCIONAL DA SEGURANÇA 
JURÍDICA,  QUE REPRESENTA,  EM  NOSSO  ORDENAMENTO 
POSITIVO,  UM DOS  SUBPRINCÍPIOS  DA PRÓPRIA ORDEM 
DEMOCRÁTICA.
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